
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.908.987 - SP (2021/0169412-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PAPEL N.S. APARECIDA ADMINISTRACAO E 

PARTICIPACOES S.A 
ADVOGADOS : FERNANDO BRANDÃO WHITAKER  - SP105692 

 GUSTAVO ABRÃO IUNES  - SP261510 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE INADMITIU RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL, EM RAZÃO DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão da Presidência do STJ que não 
conheceu do Agravo em Recurso Especial por ausência de impugnação a todos 
os fundamentos da decisão local que inadmitiu o apelo nobre. In casu, a decisão 
unipessoal consignou que "a parte agravante deixou de impugnar 
especificamente: consonância do acórdão recorrido com jurisprudência do STJ" 
(fl. 727, e-STJ).
2. A alegada "divisão em capítulos" dos fundamentos utilizados para impugnar a 
decisão de inadmissibilidade do Recurso Especial não é suficiente para ensejar o 
conhecimento do Agravo do art. 1.042 do CPC, até porque a lei não exige tal 
formalidade (conveniente, sem dúvida, mas por razões de natureza puramente 
didática). O que a lei impõe como requisito é que a impugnação seja específica, 
concreta. 
3. É específica a impugnação quando a parte delimita os pontos controvertidos 
que individualizam a causa, medida indispensável para a demonstração, mediante 
o confronto analítico entre as razões recursais e os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade, de que houve error in iudicando na decisão da Corte local que 
barrou o processamento do Recurso Especial. 
4. "No caso em que foi aplicado o Enunciado n. 83 do STJ, incumbe à 
parte, no agravo em recurso especial, pelo menos, apontar precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão impugnada. 
Não o fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos 
próprios autos." (AgInt no AREsp 1.886.494/PR, Rel. Min. Francisco Falcão, 
DJe 31.3.2022). "A citação de passagem de artigos de lei não é suficiente 
para caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei federal, já que 
impossível identificar se o foram citados meramente a título 
argumentativo ou invocados como núcleo do recurso especial interposto. 
Incide na espécie, por analogia, o enunciado n. 284, da Súmula do STF" 
(AgInt no REsp n. 1.958.451/CE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 
de 25.3.2022).
5. No caso em tela, ao fundamento adotado pela Presidência do STJ para não 
conhecer do Agravo, foi apresentada a seguinte argumentação nas razões do 
Agravo em Recurso Especial: a) "à evidência, foram atendidos todos os requisitos 
legais e regimentais exigidos para a admissibilidade do Recurso interposto, não 
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sendo lícito ao Tribunal a quo adentrar ao mérito das questões debatidas, já que a 
apreciação e julgamento do Recurso Especial é incumbência privativa deste C. 
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de se operar usurpação de competência 
constitucional, violando o próprio Estado de Direito";  b) "nas razões recursais 
restou exaustivamente evidenciada a manifesta transgressão direta e frontal aos 
dispositivos legais invocados (11, 1.022, II, 373, I, 139, I, 369, 370, 371, 489, § 1º, 
485, VI e 487, II, todos do Código de Processo Civil; 16, § 2º, 41 e seu parágrafo 
único e 3º, p. único, todos da Lei nº 6.830/80; 133, I e II, 150, § 4º, 156, V, 173, I, 
e redação antiga do 174, p. único, I, todos do CTN; e os dispositivos da LC 
118/2005), bem como a NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7, pois 
efetivamente desnecessário o reexame dos elementos fáticos e probatórios para 
se constatar a procedência das razões do Recurso Especial, bem como que o 
aresto partiu de premissas equivocadas, TRATANDO-SE DE DISCUSSÕES 
EMINENTEMENTE JURÍDICAS, até mesmo porque os fatos narrados estão 
sedimentados e são incontroversos"; e c) "restaram igualmente atendidas todas as 
condições necessárias à comprovação das divergências jurisprudenciais havidas, 
COM MENÇÃO EXPRESSA ÀS SITUAÇÕES DE IDENTIFICAÇÃO OU 
SEMELHANÇA ENTRE OS CASOS CONFRONTADOS, dissecando-os de 
forma analítica, demonstrando que os posicionamentos jurídicos firmados pelos 
paradigmas devem ser aplicados ao caso em tela, de forma a se promover a 
esperada uniformização jurisprudencial, sem a necessidade de reanálise 
fático-probatória".
6. Como se vê, a agravante apresentou assertivas genéricas, combatendo a 
decisão agravada pela técnica da negação geral, contrapondo-se ao ato judicial 
que inadmitiu o Recurso Especial sem individualizar os aspectos que 
evidenciariam o erro de julgamento na decisão que inadmitiu o Recurso Especial. 
7. Não há motivos, portanto, aptos a ensejar a decisão que não conheceu do 
Agravo.
8. Agravo Interno não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 24 de maio de 2022(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.908.987 - SP (2021/0169412-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PAPEL N.S. APARECIDA ADMINISTRACAO E 

PARTICIPACOES S.A 
ADVOGADOS : FERNANDO BRANDÃO WHITAKER  - SP105692 
   GUSTAVO ABRÃO IUNES  - SP261510 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão da Presidência do STJ, que não conheceu do Agravo em 

Recurso Especial por ausência de impugnação a todos os fundamentos da decisão local que 

inadmitiu o apelo nobre. 

In casu, a decisão unipessoal consignou que "a parte agravante deixou de 

impugnar especificamente: consonância do acórdão recorrido com jurisprudência do STJ" (fl. 

727, e-STJ).

A agravante sustenta que "de uma simples leitura do AREsp (fls.) se extrai o 

efetivo combate aos fundamentos da decisão denegatória atacada, inclusive de forma 

individualizada, com divisão em capítulos, não se aplicando à espécie o disposto nos artigos 

932, III, da Lei de Ritos e 253, parágrafo único, I, do Regimento Interno desta Corte" (fl. 734, 

e-STJ). 

Não houve impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.908.987 - SP (2021/0169412-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13 de dezembro de 2021.     

Registro, inicialmente, que a alegada "divisão em capítulos" dos fundamentos 

utilizados para impugnar a decisão de inadmissibilidade do Recurso Especial não é suficiente 

para ensejar o conhecimento do Agravo do art. 1.042 do CPC, até porque a lei não exige 

essa formalidade (conveniente, sem dúvida, mas por razões de natureza puramente didática). 

O que a lei impõe como requisito é que a impugnação seja específica, concreta. 

É importante relembrar que é específica a impugnação quando a parte delimita 

os pontos controvertidos que individualizam a causa, medida indispensável para a 

demonstração, mediante o confronto analítico entre as razões recursais e os fundamentos da 

decisão de inadmissibilidade, de que houve error in iudicando na decisão da Corte local que 

barrou o processamento do Recurso Especial. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA. ALEGAÇÃO DE INTERESSE DA 
UNIÃO. ANTIGOS ALDEAMENTOS INDÍGENAS. AUSÊNCIA. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. TITULARIDADE DA 
ÁREA RECLAMADA. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO 
IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS, PARA SUPRIR A OMISSÃO APONTADA.

 I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, publicado em 18/12/2020.

 II. O acórdão embargado negou provimento ao Agravo interno, 
concluindo pela inexistência de negativa de prestação jurisdicional, pela Corte de 
origem. Deixou de examinar, entretanto, as razões do Agravo interno, que 
defendiam a não incidência, ao caso, da Súmula 7/STJ, no que diz respeito à 
conclusão do acórdão recorrido de que a União não teria comprovado sua 
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titularidade sobre a área reclamada. Desse modo, incorreu no vício processual de 
omissão, que merece ser sanado.

 III. Quanto ao ponto, como se observa por simples leitura das 
razões do Agravo interno, deixou a parte recorrente de infirmar, de maneira 
específica, a decisão agravada, no ponto relativo à incidência da Súmula 7/STJ, 
limitando-se a defender, genericamente, que "não há nenhuma necessidade de se 
revolver fatos e provas para o conhecimento e provimento do Recurso Especial, 
eis que os fatos foram suficientemente apresentados à corte de origem, que 
omitiu-se desconsiderando a legislação aplicável ao caso e excluiu a União do 
feito, mesmo ante a demonstração de que a área é bem público federal".

 IV. Segundo a jurisprudência do STJ, "não basta a assertiva 
genérica de que não se pretende o reexame de provas, ainda que seja 
feita breve menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o 
acórdão combatido e a argumentação trazida no recurso especial que 
pudesse justificar o afastamento do referido óbice processual" (STJ, AgInt 
no AREsp 1.463.467/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 29/06/2020).

 V. Assim, interposto Agravo interno com razões que não 
impugnam, especificamente, o aludido fundamento da decisão agravada – 
incidência da Súmula 7/STJ –, não prospera o inconformismo, em face da Súmula 
182 desta Corte.

 IV. Embargos de Declaração acolhidos para, suprindo a omissão 
apontada, integrar o acórdão embargado, a fim de não conhecer do Agravo 
interno, no ponto em que se discute o óbice da Súmula 7/STJ, por ausência de 
impugnação específica, e, por conseguinte, conhecer parcialmente do Agravo 
interno, e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

(EDcl no AgInt no AREsp 1694099/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/04/2022, DJe 29/04/2022)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA 
DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC DE 2.015. IRRESIGNAÇÃO 
GENÉRICA. NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, 
compete à parte agravante, sob pena de não conhecimento do agravo em recurso 
especial, infirmar especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal de 
origem para negar seguimento ao reclamo.

2. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial 
obstado na origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a 
impugnação específica a todos os fundamentos utilizados para a negativa de 
seguimento do apelo extremo (EAREsp 701.404/SC, EAREsp 831.326/SP e 
EAREsp 746.775/PR, Corte Especial, Rel. p/ acórdão Min. Luis Felipe Salomão, 
DJe de 30/11/2018), consoante expressa previsão contida no art. 932, III, do CPC 
de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não se desincumbiu a parte 
insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de não aplicabilidade dos 
óbices invocados.

3. Nas razões do agravo em recurso especial, a parte agravante 
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deixou de impugnar de maneira efetiva, individualizada, específica e 
fundamentada a apontada incidência da Súmula 5/STJ, da Súmula 7/STJ e da 
Súmula 83/STJ.

4. Para afastar o fundamento, da decisão agravada, de 
incidência do óbice da Súmula 83/STJ não basta apenas deduzir alegação 
genérica de presença dos requisitos de admissibilidade, ou de 
inaplicabilidade do referido óbice, devendo a parte recorrente demonstrar 
que outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte 
Superior, com a indicação de precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos referidos na decisão agravada, ou deixar claro que os 
julgados apontados como precedentes não se aplicam ao caso concreto 
em análise.

5. Do mesmo modo, para afastar o fundamento, da decisão 
do Tribunal de origem, de incidência do óbice da Súmula 7/STJ não basta 
apenas aduzir que a tese defensiva não demanda reexame de provas. 
Deve o recorrente demonstrar como seria possível modificar o 
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias sem nova análise do 
conjunto fático-probatório, deixando claro que os fatos foram devidamente 
consignados no acórdão objurgado, ônus do qual, contudo, não se 
desobrigou.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1947392/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 26/04/2022, DJe 29/04/2022)

O oposto ao ônus da impugnação específica é o que ocorre quando a parte se 

limita a defender, por exemplo: a) o afastamento da Súmula 7/STJ, ao singelo argumento de 

que "não há necessidade de revolvimento do acervo fático probatório, pois a controvérsia é de 

natureza jurídica"; e b) a não incidência da Súmula 83/STJ, pois "há precedentes em sentido 

diverso do adotado no acórdão recorrido".

Nos exemplos acima, como se verifica facilmente, a impugnação se dá mediante 

utilização de argumentação genérica, que pode ser utilizada em qualquer Agravo, seja qual for 

a natureza da questão de mérito enfrentada. 

Em relação à hipótese dos autos, para rebater o fundamento da decisão da 

Presidência do STJ – a consonância do acórdão hostilizado com a jurisprudência do STJ – 

confira-se a síntese da principal linha de argumentação apresentada pela agravante, nas razões 

do Agravo interposto (fl. 698, e-STJ):

a) "à evidência, foram atendidos todos os requisitos legais e regimentais exigidos 

para a admissibilidade do Recurso interposto, não sendo lícito ao Tribunal a quo adentrar ao 
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mérito das questões debatidas, já que a apreciação e julgamento do Recurso Especial é 

incumbência privativa deste C. Superior Tribunal de Justiça, sob pena de se operar usurpação 

de competência constitucional, violando o próprio Estado de Direito";  

b) "nas razões recursais restou exaustivamente evidenciada a manifesta 

transgressão direta e frontal aos dispositivos legais invocados (11, 1.022, II, 373, I, 139, I, 

369, 370, 371, 489, § 1º, 485, VI e 487, II, todos do Código de Processo Civil; 16, § 2º, 41 

e seu parágrafo único e 3º, p. único, todos da Lei nº 6.830/80; 133, I e II, 150, § 4º, 156, V, 

173, I, e redação antiga do 174, p. único, I, todos do CTN; e os dispositivos da LC 

118/2005), bem como a NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7, pois efetivamente 

desnecessário o reexame dos elementos fáticos e probatórios para se constatar a procedência 

das razões do Recurso Especial, bem como que o aresto partiu de premissas equivocadas, 

TRATANDO-SE DE DISCUSSÕES EMINENTEMENTE JURÍDICAS, até mesmo porque 

os fatos narrados estão sedimentados e são incontroversos"; 

c) "restaram igualmente atendidas todas as condições necessárias à 

comprovação das divergências jurisprudenciais havidas, COM MENÇÃO EXPRESSA ÀS 

SITUAÇÕES DE IDENTIFICAÇÃO OU SEMELHANÇA ENTRE OS CASOS 

CONFRONTADOS, dissecando-os de forma analítica, demonstrando que os 

posicionamentos jurídicos firmados pelos paradigmas devem ser aplicados ao caso em tela, de 

forma a se promover a esperada uniformização jurisprudencial, sem a necessidade de reanálise 

fático-probatória".

Como se vê, a agravante apresentou assertivas genéricas, combatendo a 

decisão agravada pela técnica da negação geral, contrapondo-se ao ato judicial que inadmitiu 

o Recurso Especial sem individualizar os aspectos que evidenciariam o erro de julgamento na 

decisão que inadmitiu o Recurso Especial. 

Na hipótese, deveria a parte indicar precedentes do STJ contemporâneos ao 

acórdão hostilizado, em sentido oposto, para de modo fundamentado demonstrar a 

inexistência de entendimento conforme a jurisprudência do STJ. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. PENSÃO POR 
MORTE E PENSIONAMENTO MENSAL, C/C DANOS MORAIS. 
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PEDIDOS PARCIALMENTE PROCEDENTES. NÃO CONHECIMENTO 
DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO ATACA OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se pleiteia a 
concessão de pensão por morte, c/c indenização por danos morais. Na sentença, 
julgaram-se parcialmente procedentes os pedidos para o pagamento de 
pensionamento mensal e danos morais. No Tribunal a quo, a sentença foi 
modificada para somente para reconhecer a correção de valores e a incidência de 
honorários advocatícios. Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão 
inadmitiu o recurso especial com base na ausência de afronta ao art. 1.022 do 
CPC, na ausência de indicação do dispositivo objeto da divergência - Súmula n. 
284/STF, na deficiência de cotejo analítico, na incidência da Súmula n. 211/STJ 
(quanto ao princípio da não surpresa, da preclusão e da responsabilidade objetiva), 
da Súmula n. 83/STJ (quanto à prescrição e quanto aos juros de mora), da Súmula 
n. 7/STJ (quanto à produção de prova, à culpa, ao pensionamento, aos encargos 
sucumbenciais e ao quantum indenizatório). Entretanto, a parte agravante deixou 
de impugnar especificamente o óbice referente à ocorrência da Súmula n. 83/STJ 
(quanto aos juros de mora).

II - São insuficientes para considerar como impugnação aos 
fundamentos da decisão que não admite o recurso especial na origem:

meras alegações genéricas sobre as razões que levaram à 
negativa de seguimento, o combate genérico e não específico e a simples menção 
a normas infraconstitucionais, feita de maneira esparsa e assistemática no corpo 
das razões do agravo em recurso especial.

III - No caso em que foi aplicado o Enunciado n. 83 do STJ, 
incumbe à parte, no agravo em recurso especial, pelo menos, apontar 
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão 
impugnada. Não o fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo 
nos próprios autos.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1886494/PR, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2022, DJe 31/03/2022)

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ARTIGOS DE LEI MENCIONADOS DE 
PASSAGEM NA PETIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. DISSÍDIO NÃO 
DEMONSTRADO. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL VIOLADO.

1. Impossível o conhecimento do recurso pela alínea "a". Isto 
porque não há na petição do recurso especial a clara indicação dos dispositivos 
legais que se entende por violados. A citação de passagem de artigos de lei 
não é suficiente para caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei 
federal, já que impossível identificar se o foram citados meramente a 
título argumentativo ou invocados como núcleo do recurso especial 
interposto. Incide na espécie, por analogia, o enunciado n. 284, da Súmula 
do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". Precedente: 
REsp. n. 1.116.473 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
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julgado em 02.02.2012.
2. Quanto ao dissídio, além de não ter sido adequadamente 

demonstrado (houve apenas colagem de ementas), de observar que a 
jurisprudência deste STJ firmou-se no sentido de que mesmo na interposição do 
especial pelo dissídio deve ser invocado o dispositivo de lei violado para fins de 
conhecimento do recurso especial pela alínea "c", do art. 105, III, da CF/88. 
Precedentes: AgRg no REsp 1395538 / PB, Segunda Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, julgado em 19.09.2013; AgRg no REsp 1311820 / PB, Primeira Turma, 
Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 20.06.2013; AgRg no REsp 1347090 / SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 18.12.2012.

3. O recurso de agravo interno não pode ser utilizado para corrigir, 
complementar ou esclarecer a petição do recurso especial.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.958.451/CE, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 25/3/2022.)

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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00151236220184039999

Sessão Virtual de 15/02/2022 a 21/02/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAPEL N.S. APARECIDA ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S.A
ADVOGADOS : FERNANDO BRANDÃO WHITAKER - SP105692

GUSTAVO ABRÃO IUNES - SP261510
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAPEL N.S. APARECIDA ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S.A
ADVOGADOS : FERNANDO BRANDÃO WHITAKER - SP105692

GUSTAVO ABRÃO IUNES - SP261510
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta em 22/02/2022.

 

Brasília, 22 de fevereiro de 2022

Documento eletrônico VDA31501859 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 22/02/2022 17:29:33
Código de Controle do Documento: 322c6f08-f8f6-4281-92ae-dd8277fabf93



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2021/0169412-8 AREsp 1.908.987 / 

SP

Números Origem:  0000817-15.2002.8.26.0028  00008171520028260028  0000916-63.1994.8.26.0028  
00009166319948260028  00151236220184039999

PAUTA: 24/05/2022 JULGADO: 24/05/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAPEL N.S. APARECIDA ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S.A 
ADVOGADOS : FERNANDO BRANDÃO WHITAKER  - SP105692 

 GUSTAVO ABRÃO IUNES  - SP261510 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa (Execução Fiscal)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAPEL N.S. APARECIDA ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S.A 
ADVOGADOS : FERNANDO BRANDÃO WHITAKER  - SP105692 

 GUSTAVO ABRÃO IUNES  - SP261510 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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